EMENDA Nº 15,  AO PROJETO Nº  201 DE 2013
Insiram-se no projeto em epígrafe, onde couber, os seguintes artigos:

Artigo ...- Os recursos do Fundo serão distribuídos por subcontas, correspondentes a cada uma das Regiões Administrativas, Aglomerações Urbanas e Microregiões do Interior do Estado, e a utilização destes recursos será definida em ações específicas do orçamento estadual para cada região.
Artigo ... -. As regiões atendidas pelo Fundo e que deverão possuir subcontas e ação orçamentária específica serão:

I – Aglomeração Urbana de Jundiaí;

II – Aglomeração Urbana de Piracicaba;

III – Microregião de Bragança Paulista;

IV – Microregião de São Roque;

V – Região de São João da Boa Vista (ou Mogiana);

VI – Região de Araraquara (ou Central);

VII – Região de Ribeirão Preto;

VIII – Região de Franca;

IX – Região de Barretos;

X – Região de São José do Rio Preto;

XI – Região de Araçatuba;

XII – Região de Marília;

XIII – Região de Bauru;

XIV – Região de Presidente Prudente (ou Pontal do Paranapanema);

XV – Região de Sorocaba;

XVI – Região de Itapeva;

XVII – Região de Registro (ou Vale do Ribeira);

JUSTIFICATIVA

O governo paulista, através do PL 201/2013, pretende criar um novo Fundo de Desenvolvimento Regional para o interior do Estado de SP. A proposta reveste-se de caráter eleitoreiro, uma vez que este projeto de lei revoga e incorpora outros fundos de desenvolvimento já criados no passado e ainda vigentes, mas nem por isso, utilizados de fato como ferramentas de desenvolvimento.

Promover o desenvolvimento do interior paulista, portanto, não dependeria da criação de um novo fundo, mas sim de vontade política para colocar em funcionamento o fundo de desenvolvimento estadual existente (Lei n° 1.901, de 20 de dezembro de 1978), bem como os fundos de desenvolvimento previstos na Constituição Estadual – Fundo de Desenvolvimento do Vale do Ribeira (Lei nº 10.549, de 11 de maio de 2000) e o Fundo de Desenvolvimento do Pontal do Paranapanema (Lei Nº 7.523, de 10 de outubro de 1991).
Além desta questão mais geral, muitos outros problemas podem ser identificados no PL 201/2013.

Em primeiro lugar, o PL incorpora e extingue dois fundos específicos previstos na Constituição Estadual, no Artigo 36 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias: o Fundo de Desenvolvimento do Vale do Ribeira e o Fundo de Desenvolvimento do Pontal do Paranapanema.

Ao incorporar os recursos destes dois fundos, não mantém a regionalização e transparência na aplicação dos recursos nestas duas regiões, como prevê o espírito do texto constitucional. Isso porque o novo Fundo Regional será centralizado, atendendo diversas regiões do interior do Estado.

Em segundo lugar, o projeto de lei deixa de fora da atuação do Fundo as Aglomerações Urbanas de Piracicaba e Jundiaí, já criadas por lei, mas que não possuem fundos específicos. Desta maneira, estas duas regiões serão as únicas do Estado que não possuirão um fundo específico destinado ao seu desenvolvimento.

Mais ainda, até agora, o governo paulista não regulamentou os Fundos das Regiões Metropolitanas de São Paulo e do Vale do Paraíba, que permanecem sem possuir ações específicas e recursos no orçamento estadual.

A falta de transparência orçamentária na utilização dos recursos deste novo fundo, portanto, permanecem, uma vez que o projeto de lei não prevê a criação de programas e ações específicas no orçamento estadual, nem tampouco a criação de subcontas regionais relacionadas a este novo fundo, temas estes previstos na Lei de 1978 ainda em vigor. Neste aspecto, o projeto de lei representa um retrocesso em relação à legislação aprovada na época da ditadura.

O conselho orientador criado pelo Projeto de Lei também apresenta-se totalmente centralizado e com nenhuma participação da sociedade civil organizada nas regiões do Estado. Continua prevalecendo, portanto, uma visão pouco democrática e altamente centralizadora do processo de desenvolvimento no Estado de São Paulo.

Os valores previstos para a criação do Fundo de Desenvolvimento Regional também são absolutamente exíguos, em consonância com os poucos recursos previstos para os fundos existentes nas Regiões Metropolitanas de Campinas e da Baixada Santista. Com poucos recursos, a viabilidade deste fundo realmente promover o desenvolvimento no interior do Estado tende a zero.

Outra questão não prevista no projeto de lei refere-se aos mecanismos de transparência dos projetos a serem financiados ou subsidiados pelo novo fundo de desenvolvimento.

A emenda apresentada busca corrigir os problemas acima apresentados, incorporando as aglomerações urbanas de Piracicaba e Jundiaí, criando programas, ações e subcontas regionais específicas, definindo as regiões que serão beneficiadas pelo fundo, criando conselhos regionais de desenvolvimento e assembleias regionais, ampliando a participação do poder executivo e legislativo local, bem como da sociedade civil organizada em cada região.

A emenda também aponta um aporte maior de recursos orçamentários, que representam a soma atualizada dos recursos de cada fundo específico que será incorporado por este novo fundo.

Finalmente, a emenda prevê um mecanismo de transparência dos projetos que serão financiados ou subsidiados em cada região do Estado.

Sala das sessões, em 15-4-2013.
a)  Luiz Cláudio Marcolino
